RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Identificação

1. A minuta de revisão da NBC TG 12 – Educação Profissional Continuada, que passa a denominar-se NBC TG 12 (R1), esteve em audiência pública, por 30 dias, até 26/11/2015. 
Objetivo

2. A norma de EPC está sofrendo uma nova revisão com o objetivo de atualizar e aprimorar o seu texto, de contemplar novas situações de capacitadoras, de alterar a forma de limitação de pontuação e de dar maior celeridade ao trâmite dos processos de credenciamento de cursos e eventos. 
Sugestões recebidas

3. Foram recebidas 22 contribuições, de Conselhos Regionais de Contabilidade, de firmas de auditoria, de entidade de classe, de banco e de profissionais da contabilidade.
Sugestões quanto à forma
4. Houve sugestões quanto à forma. Elas não estão destacadas neste relatório. A grande maioria das sugestões de natureza redacional ou com a característica de melhoria do entendimento foi acatada e estão refletidas na versão final aprovada.

Sugestões quanto ao conteúdo
5. Quanto ao conteúdo, recebemos diversas sugestões e comentários, que passamos aquelas que estão inseridas no contexto da revisão, de acordo com o item 2.

6. As sugestões não acatadas e os motivos da não aceitação por parte do CFC estão a seguir apresentados:

(a)  Sugestão de estender a EPC para outros profissionais da contabilidade.
Razão: A sugestão faz parte de nosso planejamento estratégico e deve ser estendida de forma gradativa aos demais profissionais da contabilidade.
(b)  Sugestão de manter a alínea (b) do item 3 de criar cadastros de qualificação técnica. 
Razão: A referida alínea está sendo retirada porque não é diretriz do PEPC criar cadastros, mas, sim, do CFC.
(c)  Sugestão de os profissionais, referidos na alínea (e) do item 4, submeter-se ao CNAI ou excluir a atividade de auditoria do seu objeto social por desprestigiar os integrantes do CNAI.
Razão: A necessidade do CNAI para esses profissionais é decorrente da própria exigência do mercado que gradativamente vem fazendo essa solicitação para contratação dos auditores independentes, pois aqueles que têm o CNAI possuem um diferencial em relação aos demais profissionais, na medida em que estão submetidos ao PEPC.
(d)  Recebemos diversas sugestões de alteração da alínea (f) do item 4.
Razão: Foi acatada aquela que melhor traduz o que se quer dizer na visão deste Conselho. 
(e)  Sugestão de incluir alínea no item 4 para estabelecer a possibilidade de baixa e restabelecimento do CNAI.
Razão: A sugestão é inviável, pois contraria o próprio princípio do cadastro que requer o cumprimento permanente da EPC. Assim, a baixa e o restabelecimento do CNAI são possíveis, mas o restabelecimento está condicionado à aprovação no EQT.
(f)  Sugestão de notificar previamente as empresas que possuem responsáveis técnicos enquadrados na alínea (f) do item 4, e de notificar imediatamente as empresas de seu eventual descumprimento pelo profissional da contabilidade.
Razão: As empresas precisam estar cientes da norma, mas não pela via da notificação e, sim, pela divulgação como vem ocorrendo por meio das entidades de classe empresariais. Não temos amparo legal para fazer essa exigência de empresas comerciais e industriais. 
(g)  Sugestão de alterar o item 7 para permitir que o cumprimento da pontuação de um ano sirva para o ano seguinte, porque, no caso de baixo de seu registro no CNAI durante o ano, ele ainda tenha que emitir relatório de auditoria nesse ano.
Razão: Entendemos que não é razoável estabelecer essa sistemática de que os pontos de um exercício garantam a EPC do exercício seguinte, porque a eventual baixa do CNAI não ocorre no próprio ano da não realização dos 40 pontos, mas apenas no ano seguinte. 
(h)  Sugestão de redução da pontuação de 40 para 32 pontos e variações, bem como unificar o cumprimento dos pontos BCB anualmente.
Razão: Não vemos razão para reduzir a pontuação mínima exigida atualmente. Não há queixas dos profissionais em relação a este número de pontos estabelecido atualmente. Quanto ao problema da periodicidade da pontuação para o BCB, esta já foi pleiteada, visando igualar com a sistemática adotada pelo CFC, CVM e Susep. 

(i)  Sugestão de não limitar a pontuação para docência para 20 pontos, conforme disposto no item 9.
Razão: O objetivo dessa restrição é fazer com que haja diversificação da EPC do auditor, impedindo que ele possa completar os 40 pontos, por exemplo, exclusivamente com atividades de docência. 
(j)  Sugestão de definir a baixa do CNAI referente à pontuação específica.
Razão: Essa questão foi regulamentada recentemente na NBC PA 13 (R2) e na Resolução CFC nº 1.495/2015. 
(k)  A norma não especifica a baixa do profissional no CNAI (deixou de atuar) e a sua volta a atuar em auditoria (item 11).
Razão: Após ter sido baixado o CNAI, seja por solicitação do profissional, seja por descumprimento da pontuação mínima de EPC, o restabelecimento do mesmo somente é possível mediante aprovação em novo EQT. 

(l)  Se houver motivos de saúde que impeçam o exercício da profissão por mais de 180 dias no ano, não seria necessário o cumprimento proporcional da EPC, de que trata o item 13.
Razão: O critério da proporcionalidade, atualmente vigente, é o mais adequado e nos parece mais justo, porque dispensa o cumprimento da EPC apenas e tão somente no período do efetivo impedimento do profissional. 

(m) Diversas sugestões para se alterar a data de 31 de janeiro, relativa ao item 14.
Razão: O CFC entende que não há motivos para se alterar o prazo de 31 de janeiro. Ademais, a alteração do prazo do item 14 implicaria em alteração dos demais prazos previstos na norma, que tem relação com esse item.
(n)  Foram apresentadas diversas sugestões quanto aos cursos e eventos de que trata o item 15, tais como critério para aceite da disciplina; manutenção da qualificação tanto para contador de empresas e de auditoria; número mínimo de 10 participantes por curso.
Razão: Os critérios para aceite de disciplinas estão regulados no Anexo da norma; caso o profissional deixe a atividade de auditoria para trabalhar como preparador e desejar manter o CNAI ativo, terá que cumprir 40 pontos em cada uma das situações (auditor e preparador) porque ele poderá exercer as duas atividades simultaneamente; por outro lado, não há como interferir nas atividades da capacitadora, ou seja, se ela entende viável fazer um curso interno para sete ou oito colaboradores, não temos razão para proibir.
(o)  Se o profissional está no exterior (item 20), não faz muito sentido ele ter limitações impostas nacionalmente, já que ele não terá a oferta de cursos que temos aqui no Brasil. Ele está subordinado à norma do país em que ele está atuando.
Razão: As atividades realizadas no exterior são, na grande maioria dos casos, de aquisição de conhecimento, portanto, enquadradas na tabela I do Anexo II, a qual não estabelece limitação de pontos. Entretanto, se a atividade for referente às tabelas II, III e IV, haverá, sim, a limitação especifica, uma vez que se busca a diversificação de atividades.
(p)  Sugestão de que se permita também aos contadores das empresas sejam representados por associações de classe na CEPC/CFC (item 23).
Razão: O CFC vai acolher essa sugestão gradativamente, fazendo com que entidades que possam representar os preparadores de demonstrações contábeis também possam integrar a CEPC/CFC. 

(q)  Sugestão de que o CRC que possuir representante na CEPC/CFC tenha autonomia pelo cadastro direto, sem a necessidade de homologação (alínea (a) do item 30).
Razão: Esta sugestão já foi apresentada anteriormente tendo sido rejeitada quando da análise na Câmara Técnica.
(r)  Sugestão de incluir na alínea (b) do item 30 que aos cinco CRCs que reúnam o maior número de profissionais com registro ativo de contadores, conforme o item 23 desta norma, esses estão dispensados de submeterem à apreciação da CEPC/CFC depois de aprovado pela CDP e homologado pelo Plenário do CRC de sua jurisdição.

Razão: Esta sugestão já foi apresentada anteriormente tendo sido rejeitada quando da análise na Câmara Técnica.
(s)  Sugestão de eliminar o credenciamento prévio e simplificar o processo de registro do evento no EPC (alínea (b) do item 30). Uma simples solicitação da firma de auditoria, anexando o conteúdo programático, deveria ser suficiente para o aproveitamento de tais eventos para comprovação de EPC pelos Sócios e Responsáveis Técnicos ou nível de direção ou gerência.

Razão: A proposição de eliminar a necessidade de credenciamento prévio, a primeira vista, é interessante no sentido de simplificar o cumprimento do PEPC. Todavia essa exigência de credenciamento prévio tem duas justificativas importantes. A primeira consiste na segurança dada ao profissional de que o curso, seminário, conferência, palestra, que está assistindo será pontuada no programa. Não havendo credenciamento prévio do evento, o profissional ficará na expectativa da análise posterior da CEPC para saber se o evento será pontuado, causando insegurança e inviabilidade de cumprimento posterior dos eventuais pontos rejeitados. A segunda, consiste na possibilidade de fiscalização dos CRCs sobre a efetiva ocorrência dos eventos de EPC. Ou seja, conhecendo previamente os eventos que serão pontuados, atualmente os CRCs programam visitas “in loco” para checar se o evento está ocorrendo nos moldes em que foi aprovado.
(t)  Como seria contado o prazo em processo de descredenciamento de cursos e eventos de que trata a alínea (i) do item 30?
Razão: O prazo é contado a partir do recebimento pela capacitadora do ofício do CRC que descredenciou o curso/evento, ficando preservados aqueles já concluídos.
(u)  Sugestão de adiar por um ano o prazo da vigência da Norma em relação aos profissionais referidos na alínea (f) do item 4.
Razão: Sugestão não foi acolhida em razão de que a norma foi editada em fins de 2014 para ter vigência a partir de 2016, justamente para permitir o planejamento desses profissionais.
(v)  O prazo do item 5, alínea (c), conflita com o item 6, alíneas (d) e (e) do Anexo I.

Razão: Os prazos referidos nas alíneas (d) e (e) do item 6 tem outro objetivo que é o protocolo do pedido de credenciamento de cursos e eventos. Já o prazo da alínea (c) do item 5 trata da comunicação de eventual cancelamento. Portanto, não vemos conflito entre esses prazos. 
(w)  Sugestão de se comunicar aos participantes a pontuação do curso ou evento, antes que o efetivo processo de homologação esteja concluído e a pontuação validada (alínea (h) do item 6 do Anexo I). 

Razão: O objetivo do dispositivo é o inverso do sugerido, ou seja, não permitir a divulgação antes da homologação do credenciamento.
Comentários gerais

7. Alguns comentários e sugestões de natureza geral ou específica foram recebidos, mas sem oferecer alternativas, ou referirem-se a dúvidas que fogem do alcance da minuta proposta.
8. A vice-presidência Técnica do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) agradece as sugestões recebidas.

Brasília, 18 de dezembro de 2015.
Conselho Federal de Contabilidade (CFC)

Vice-presidência Técnica


